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“PDOT define os rumos do 
DF para a próxima década”

Plano Diretor irá determinar para quais regiões o Distrito Federal crescerá, além de definir áreas passíveis de 
regularização. Proposta, de acordo com o GDF, será debatida na Câmara Legislativa e com toda a sociedade

D
urante participação no programa CB.Poder — parceria entre o Correio 

Braziliense e a TV Brasília — de ontem, o secretário de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação (SEDUH), Marcelo Vaz, explicou o que é o Plano Di-
retor de Ordenamento Territorial (PDOT) e como a população pode parti-

cipar de suas discussões. Também detalhou qual será o impacto do Plano Diretor 
no dia a dia do Distrito Federal. Às jornalistas Ana Maria Campos e Samanta Sal-
lum, ele ainda comentou sobre projetos de regularização de áreas como o Sol Nas-
cente e o Pôr do Sol.
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exatamente nessa dinâmica. Não só pe-
lo preço, mas também pela escassez de 
moradia na área central. As pessoas fo-
ram buscando espaços, muitas vezes 
sem ter o tempo necessário para fazer 
um parcelamento regular, para espe-
rar o empreendimento ser construído, 
e ocupam irregularmente. Há crimina-
lidade também por trás, mas não são 
todas as pessoas que participam disso. 
Infelizmente, tem muitas pessoas de 
boa-fé que precisam da moradia e pro-
curam aquelas áreas. O que a gente tem 
que fazer agora é um planejamento que 
busque evitar esse tipo de problema, e o 
Plano Diretor está sendo discutido tam-
bém nessa linha. 

O que o governo está fazendo para 
regularizar áreas na região do Sol 
Nascente e do Pôr do Sol?

As áreas do Sol Nascente e Pôr do Sol 
estão previstas como passíveis de regu-
larização no Plano Diretor vigente, que 
é de 2009. O que o governo vem fazen-
do, principalmente de 2019 para cá, na 
gestão do governador Ibaneis Rocha, é 
investir na regularização fundiária. A 
regularização em si, a criação de lotes 
e a transferência da propriedade para 
os moradores está acontecendo de for-
ma gradativa, principalmente nas áreas 
que são passíveis de regularização, que 
permitem que o governo entre com in-
fraestrutura. O governador Ibaneis tem 
feito muito isso. É por isso que ele com-
bate muito esse estigma de favela, por-
que ele trouxe asfaltamento, drenagem, 
energia elétrica, principalmente esgo-
tamento sanitário para essas regiões e 
o investimento tem sido muito grande 
para urbanizar. É claro que a ocupação 
irregular não permite que a gente faça 
tudo da melhor maneira possível, mas 
tudo que está sendo feito é o que a lei 
permite e, principalmente, para dar dig-
nidade àquelas pessoas. 

Que tipo de alteração os deputados 
distritais podem fazer no PDOT 
por meio de emendas? Eles 
podem apresentar novas áreas 
passíveis de regularização?

Uma determinação do governador, 
que foi acordada com o presidente da 
Câmara (Wellington Luiz), é que a gen-
te traga os parlamentares à discussão 

do Plano Diretor já agora, no momento 
da elaboração da consolidação do texto 
final. Exatamente para evitar esse tipo 
de emenda que não pode ser feita. Esse 
texto depende da iniciativa do Execu-
tivo para fazer qualquer tipo de altera-
ção, principalmente inserção de novas 
áreas, alteração de zoneamento, que ge-
ralmente é o interesse do parlamentar. 
Essa participação do parlamentar nes-
se momento prévio faz com que a gente 
consiga fazer uma análise daquilo que é 
o desejo, do que pode e do que não pode 
ser feito. Dessa maneira, a expectativa é 
de que a gente encaminhe para a Câma-
ra um projeto de lei debatido, obviamen-
te emendas vão acontecer, mas a gente 
espera que sejam só aquelas formais de 
ajuste de texto, que não causem vício de 
inconstitucionalidade, para que a gen-
te consiga realmente ter uma discussão 
antecipada antes do encaminhamento 
que vai se dar no meio do ano.

Como as pessoas podem 
realizar propostas para o 
PDOT para a sua região? 

A Seduh está na fase de consolidação 
das propostas. A gente vai, agora, apre-
sentar para a população o que espera-
mos fazer como solução dos problemas 
que nos foram apresentados. Ela pode 
participar das reuniões públicas, opi-
nar sobre as propostas que estão sendo 
elaboradas. Foi criado um site específi-
co do Plano Diretor, com uma interação 
com o usuário, em que ele escolhe o te-
ma em que ele quer opinar, digita esse 
tema, vai ser encaminhado para a nossa 
equipe técnica e ele vai ter o protocolo 
daquilo. Há também o protocolo con-
vencional, que é feito por e-mail ou fi-
sicamente na sede da secretaria. Todas 
as sugestões ainda estão sendo recebi-
das e continuarão sendo até a elabora-
ção da consolidação da minuta em si. A 
população consegue fazer uma consulta 
da contribuição que ela e outras pessoas 
fizeram, inclusive, de outras regiões. E a 
partir de, provavelmente, final de feve-
reiro ou início de março, a gente tam-
bém disponibiliza a consulta, as pro-
postas que estão sendo feitas em cima 
das contribuições que foram realizadas.

*  Estagiário sob a supervisão  
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A Seduh e o GDF estão preparando 
o Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial (PDOT). É uma forma 
de prever o que vai acontecer com 
a cidade nos próximos 10 anos?

Esse é um importante projeto que 
a secretaria vem desenvolvendo e que 
a gente pretende ter aprovado na Câ-
mara Legislativa ainda este ano. O Pla-
no Diretor é um projeto extremamente 
importante na medida em que ele defi-
ne os rumos do Distrito Federal para os 
próximos 10 anos. Estamos tratando de 
um planejamento macro, em que a gen-
te não estuda apenas lote por lote, o que 
pode e o que não pode ser feito em cada 
espaço pequeno, mas também discuti-
mos o Distrito Federal, as áreas que são 
urbanas e podem passar a ser rurais, e 
vice-versa. É por isso que a gente está 
trabalhando para trazer a população pa-
ra essa discussão. Fizemos uma série de 
reuniões nos anos anteriores. Esse pla-
no vem sendo discutido há pelo menos 
quatro anos e, a partir de agora, a gen-
te vai intensificar essa discussão com a 
apresentação de propostas para a popu-
lação para que elas entendam o que a 
secretaria e o que o Governo do Distrito 
Federal pensa para a realidade do terri-
tório, e de que forma a gente vai abordar 
isso nesse encaminhamento à Câmara.

Quais são as áreas que o PDOT 
vai poder regularizar?

Nós temos feito vários estudos identi-
ficando essas ocupações irregulares que, 
infelizmente, aconteceram no nosso ter-
ritório, mas que hoje estão em uma si-
tuação irreversível. Não conseguimos, 
de fato, tirar aquela população dali e, ao 
mesmo tempo, a gente se vê na obriga-
ção de dar infraestrutura necessária pa-
ra oferecer dignidade de vida (aos mo-
radores). Então, nós vamos fazer estu-
dos, este é o momento de discussão da 

população, apresentar essas propostas 
para criação de áreas de regularização. 
Temos algumas mapeadas. É importan-
te a gente citar, por exemplo, a Colônia 
Agrícola 26 de Setembro, que é uma área 
que está sempre sendo discutida a possi-
bilidade ou não de regularização.

Que condomínios o senhor 
pode citar como exemplo? 

Nós temos no Jardim Botânico, por 
exemplo, o Estância Quintas da Alvora-
da, um condomínio que está instalado 
ali ao lado do Ville de Montagne, e tem, 
inclusive, infraestrutura adequada, mas 
não pode ser regularizado, porque o Pla-
no Diretor vigente não previu essa área 
em 2009. O Estância é uma área da Ter-
racap, mas ainda que seja da Terracap, 
não é passível de regularização pelo or-
denamento territorial.

Para onde será, principalmente, 
esse crescimento territorial da 
cidade nos próximos 10 anos? 

Nós temos algumas áreas já mapea-
das. Temos um vetor de crescimento que 
acontece com o Plano Diretor de 2009, 
que é a DF-140, com vários condomí-
nios na região do Tororó e também iden-
tificamos a necessidade de expansão da 
área urbana de Brazlândia. Os estudos 
estão sendo feitos para que isso seja fei-
to com a maior tranquilidade e seguran-
ça jurídica possível.

Estamos vendo há muitos anos 
no DF o Poder Público correndo 
atrás de situações que não tem 
mais como reverter e precisa 
regularizar. O que causa isso? 

O DF, infelizmente, tem essa cultura 
de ocupação irregular e que a gente vem 
tentando combater. Há duas possibili-
dades mais fáceis que o Plano Diretor 
vem tentando abordar para evitar esse 

Esse é o momento 
de discussão da 
população, apresentar 
essas propostas de 
criação de novas áreas 
de regularização. Temos 
algumas mapeadas. 
É importante a gente 
citar, por exemplo, a 
Colônia Agrícola 26 de 
Setembro, que é uma 
área que está sempre 
sendo discutida a 
possibilidade ou não de 
regularização”

problema. O primeiro é a oferta de ha-
bitação regular e, nesse sentido, o Plano 
Diretor também traz algumas áreas de 
oferta habitacional em que o empreen-
dedor se sente incentivado a, de fato, in-
vestir e criar novos empreendimentos 
que atendam principalmente ao interes-
se social, mas também todas as faixas de 
renda. O Plano Diretor traz essas previ-
sões também. Agora, o principal é a fis-
calização. A gente tem um deficit habi-
tacional, as pessoas, de fato, precisam de 
um lugar para morar e, se não tiver essa 
oferta regular, ela vai ocupar irregular-
mente. A gente precisa da fiscalização 
para evitar essa ocupação irregular, ao 
mesmo tempo em que a gente dá me-
canismos para oferta de moradia regu-
lar acontecer com mais facilidade no DF. 

Os imóveis são caros, e a falta 
de oferta deles no Plano Piloto 
explicam o surgimento de 
condomínios irregulares, ocupados 
por pessoas de classe média?

Nós temos aqui três grandes exem-
plos em Vicente Pires, em Sobradinho 
e no Jardim Botânico, que aconteceram 
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